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 CONPETSAN CONSULTORIA DE PROJETOS CAPACITÇÃO 

TÉCNICA EM DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA SOCIAL, SANEAMENTO 

BÁSICO AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 04.496.673/0001-35, com endereço estabelecido na Rua 

Coronel Stanley Fernandes da Silveira, nº 341, Sala 01, Galeria Bairro São José, Cep 

49015.400 , estado de Sergipe, vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de 

Vossas Excelências, com fulcro no artigo 109 da Lei n° 8.666/93, apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelo INSTITUTO 

DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO, TECNOLÓGICO E AMBIENTAL – IDETEC, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.144.331/0001-70, 

com sede na Avenida Getulio Vargas, nº 66, Centro, na Cidade de Barra do Choça-

Ba contra ato da desclassificação da empresa, o que faz pelas razões de fato e direito 

aduzidas a seguir: 

I – BREVE SÍNTESE DO CONTEÚDO ABORDADO EM SEDE DE RECURSO 

Trata-se de recurso administrativo manejado nos autos da 

concorrência pública tipo pregão eletrônico, acima referenciado, onde a empresa 

Recorrente afirma que esta recorrida fora indevidamente habilitada e declarada 

vencedora. 

Para fins de justificar a sua insatisfação com a habilitação e 

posteriormente declaração de vencedora da CONPETSAN CONSULTORIA  

PROJETOS CAPACITÇÃO TÉCNICA EM DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA 

SOCIAL, SANEAMENTO BÁSICO AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA, a Recorrente 

menciona a desconformidade com o edital, apresenta quatro motivos como 

determinantes, sendo eles os seguintes:  



• Apresentação de proposta em prazo de 90 (noventa) dias 

estando em desacordo com o prazo de execução do contrato 

que é de 120 (cento e vinte) dias previstos no item 10,1,7; 

• Apresentação de balanço patrimonial fora dos índices 

financeiros estabelecidos pelo item 14.5; 

• Ausência de assinatura em conjunto de todos os sócios que 

integram o quadro societário da pessoa jurídica; 

• Ausência de qualificação técnica de equipe apresentada. 

No entanto, conforme demonstraremos a seguir, tais afirmativas não 

passam de meras tentativas de induzir a comissão apreciadora a erro visando se 

beneficiar e ter para si o título de vencedor, o que jamais poderá se admitir. 

II – EQUIVOCADO PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA – 

PROPOSTA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO QUE RESPEITA O PRAZO 

EDITALÍCIO. 

Primeiramente, cumpre destacar que, ao contrário do entendido e 

alegado pela parte Recorrente, quando se fala em prazo para execução de contrato, 

o mesmo diz respeito a data limite/prazo máximo para que o objeto do contrato 

seja concluído, podendo sim a execução ser realizada em um prazo inferior. 

No caso em análise, conforme afirmação do próprio Recorrente em 

sua peça de recurso, o prazo de para execução do Contrato previsto pelo edital é de 

120 (cento e vinte) dias e a empresa Recorrida apresentou sua proposta com um 

prazo de 90 (noventa) dias, estando assim em acordo com a previsão contida no item 

10.1.7 do edital. 

Além disso, a Recorrente se apega a mero equívoco apresentado na 

proposta quando menciona que o Prazo de execução seria de 90 (noventa) dias e a 

Recorrida teria apresentado o prazo de 120 (cento e vinte) dias em sua proposta, 

desconsiderando que o bojo da proposta é claro ao mencionar que o prazo de 120 

(cento e vinte) dias seria de vigência e da execução do contrato, observe: 



 

Sobre os prazo contratuais, é sabido que o prazo de vigência é prazo 

total do contrato administrativo e como regra se limita pelo crédito orçamentário  e o 

prazo de execução está englobado na vigência contratual, devendo ser suficiente à 

realização da obrigação principal, podendo a mesma ser executada em prazo inferior, 

deixando clara assim o equívoco na fundamentação apresentada. 

Ademais a fundamentação não pode prosperar em razão do artigo 37 

da Constituição Federal que traz os princípios que norteiam a administração pública 

no Brasil, estando inseridos no mesmo a moralidade e a eficiência. Conforme se 

observa no instrumento, os recorrentes se apegam a mero erro material que se 

traduziria em fator pouco eficiente e antieconômico. 

Portanto o erro não apresenta desinteresse no cumprimento das 

normas, se assim fosse, nem participaria, mas equívoco material no preenchimento. 

Que não resulta em descumprimento dos preceitos, nem prejuízo ao certame. 

Não menos importante, conforme muito bem aduzido pelo Recorrente, 

a empresa será desclassificada caso NÃO APRESENTE TODAS AS INFORMAÇÕES 

ELENCADAS NO ITEM 10.0, o que no presente caso restou evidente não ter ocorrido, 

haja vista a apresentação da proposta nos termos estabelecidos pelo Edital, não 

podendo a tese defendida em sede de recurso prosperar. 

 

III – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA RECORRIDA – ÍNDICES 

FINANCEIROS APRESENTADOS NOS TERMOS DE LEI. 

 



Também em sede de Recurso, a parte Recorrente fundamenta pedido 

de INABILITAÇÃO da empresa ganhadora em razão da falta de apresentação da 

qualificação econômico-financeira, nos termos do item 13 do termo de referência. 

Ocorre que, displicentemente, os recorrentes deixam de observar o artigo 

42 da Lei Complementar nº 123/2006 que determina: 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) 

Conforme se observa no índice de liquidez do balanço de 31 de dezembro 

de 2022, a exigência do Edital foi atendida, contudo, o momento correto de apresentação do 

documento, estabelecido no artigo 42 da já referida Lei, somente será exigida na assinatura 

do contrato. 

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte nas licitações públicas somente deve ser exigida quando da 

assinatura do contrato com a Administração, consoante disposto nos arts. 

42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. (Acórdão 976/2012-

TCUPlenário) 

Nesse sentido, apenas por um dever de dialética, A Lei 9317/9, em 

seu artigo 27, regrou da seguinte forma: 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada 

para os registros e controles das operações realizadas, conforme 

regulamentação do Comitê Gestor. 

Analogicamente, considerando que a Lei posterior, 123/2006, 

silenciou sobre este aspecto e Termo de Referência coaduna com o antigo dispositivo, 

exigindo, apenas contabilidade simplificada (item 13.3, alínea “a”). Entende-se que, 

sequer haveria obrigatoriedade na elaboração de qualquer documento contábil que 

apresentasse maior complexibilidade.  

Para fins de comprovar o cumprimento de dispositivo legal, a 

CONPETSAN, também como demonstração de boa-fé e de posicionamento 

colaborativo frente ao Órgão e a Recorrente, não se omitirá em relação a 

apresentação do documento, o que faz através da documentação em anexo, 



entendendo, inclusive, como tempestiva apresentação nesse momento, já que esta 

poderia ocorrer até a assinatura do contrato. 

IV – DA DESNECESSIDADE DAS ASSINATURAS DE TODOS OS SÓCIOS – 

PODERES CONFERIDOS A SÓCIA CLEUMIDES DA SILVA SANTOS ATRAVÉS 

DE PROCURAÇÃO. 

Os recorrentes também fundamentam a ausência de assinatura de 

todos os sócios como motivo para a impugnação a classificação a da empresa, 

fazendo uma interpretação equivocada do Contrato Social da empresa, alegando que 

a assinatura não poderia ser realizada pela sócia Cleumides da Silva Santos de 

maneira individualizada. 

Pois bem. 

Primeiramente, conforme afirmativa trazida pela própria recorrente, 

em que pese a composição do quadro societário por quatro sócios e a assinatura da 

proposta ter sido proferida pela sócia Cleumides da Silva Santos, é necessário 

destacar que a mesma detém poderes de representação conferidos por procuração 

pública, conforme se verifica de documentação a seguir e que também segue em 

anexo, vejamos: 

 



 

 

Além disso, não se pode deixar de pontuar também, que a licitação 

não é em si o ato de contratação e para o caso de necessidade de assinatura de todos 



os sócios para o caso de inexistência de procuração, essa tão somente seria 

necessário no momento da ASSINATURA DO CONTRATO, o que no caso em análise 

seria substituído pela apresentação da procuração demonstrada em linhas anteriores. 

Além disso, a exigência de assinatura conjunta de dois sócios, 

prevista em contrato social, para representar a pessoa jurídica deve ser interpretada 

a seu favor. 

Noutro giro, o engano de hermenêutica passa, provavelmente, por 

uma leitura apressada e pouco interpretativa do seguinte dispositivo: 

CLÁUSULA SEXTA: A Administração da sociedade caberá aos sócios 

CLEUMIDES DA SILVA SANTOS, BRUNA GABRIELLE SILVA CARDOSO 

JAMSON DA SILVA SANTOS E VERA LÚCIA SILVA CARDOSO, com 

poderes e atribuições de gerenciar os negócios sociais, vedado, no entanto, 

o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações. 

Como bem ressaltado por todos os recorrentes, a assinatura das propostas 

de preços foi assinada pela própria empresa, através de certificado digital e pela Socia 

Cleumides da Silva Santos.  

A lógica e a hermenêutica jurídica, mostram que não. Ora, as declarações 

referidas são documentos da lavra dos administradores da empresa, que possuem poderes e 

atribuições para gerir os negócios.  

Sustentar que haverá necessidade de assinatura de quatro sócios em 

declarações habituais e rotineiras em razão da vedação de utilização do nome empresarial 

em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações beira a má fé. 

É translucido e habitual que a cláusula em questão, ao aduzir, 

“assumir obrigações” trata, apenas, de obrigações de pagar, empréstimos, por 

exemplo. Não para negócios. Não para vender serviços, que são inerentes ao próprio 

funcionamento da empresa.  

Por fim, quanto a afirmação da recorrente IDETEC, esclarecemos que 

o documento apresentado foi uma alteração do contrato social, feita na junta comercial 

e que foi assinada pela sócia Cleumides, por procuração. A procuração, que autorizou 

a ela (sócia) assinar as alterações no contrato social, está registrada na JUCESE. 

Portanto, não guarda nenhuma relação com o certame e, por isso, não foi 

apresentada. Razões pelas quais requer o improvimento do pedido. 



V – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS APRESENTADOS.  

 

Com relação a equipe técnica a recorrente aduze que os certificados 

de qualificação técnica não atendem ao objeto. Contudo, não há como prosperar essa 

afirmação, considerando que todos os atestados tratam de objetos semelhantes e são 

emitidos por órgãos de reputação inquestionável.  

Aliás, tal afirmação subestima o pregoeiro, profissional capacitado e 

legalmente instituído da função de análise de pertinência da documentação 

apresentada. Profissional este que analisou e acatou a documentação durante o 

certame. Toda manifestação posterior, resulta da insatisfação dos recorrentes com o 

resultado do certame. 

Quanto os profissionais exigidos, incialmente cabe ressaltar que a 

posição unanime da jurisprudência é no sentido de que a obrigatoriedade da 

apresentação dos profissionais, deverá ocorrer na assinatura do contato. Vejamos: 

É ilegal a exigência, para fins de pré-qualificação, que os profissionais 

detentores de atestado de responsabilidade técnica e/ou certidão de 

acervo técnico devem pertencer ao quadro permanente da licitante na 

data de entrega da documentação. (art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 

8.666/1993). (Acórdão 2.282/2011-TCU-Plenário) 

É ilegal a exigência de que o responsável técnico conste de quadro 

permanente da licitante em momento anterior à data prevista para a 

entrega das propostas, nos termos do art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 

8.666/1993. (Acórdão 3.014/2015-TCU-Plenário) 

Ora, a fase de habilitação do processo licitatório destina-se à 

verificação da capacidade e da idoneidade do licitante em executar o objeto da 

contratação frente à documentação exigida no instrumento convocatório, a qual, em 

função do princípio da legalidade, deve limitar-se à prevista na Lei 8.666/93, salvo 

exigências de qualificação técnica previstas em lei especial. 

A CONPETSAN já demonstrou ter capacidade técnica para 

operacionalizar o contrato, inclusive, já tendo prestado serviços de natureza similar 

para a própria DESO. 



 

Ocorre que a CONPETSAN, ao apresentar a equipe, se baseou nos 

termos da legislação, principalmente do artigo 5º da Lei 1.411/1958, que dispõe sobre 

a profissão de economista. 

Art 5º É facultada aos bacharéis em Ciências Econômicas a inscrição 

nos concursos para provimento das cadeiras de Estatística, de 

Economia e de Finanças, existentes em qualquer ramo de ensino 

técnico ou superior e nas dos cursos de ciências econômicas. 

 

Aliás, conforme se observa abaixo, a grade curricular do curso de 

Economia da UFS demonstra claramente esse encontro de atribuições: 

 

Para dirimir quaisquer dúvidas residuais, o TJMG ao analisar o tema, 

já decidiu no mesmo sentido que o defendido no presente instrumento: 

Por efeito, no caso em concreto, há elementos que justificam a 

concessão da segurança para determinar a manutenção do 

Impetrante no cargo em que aprovado mediante concurso, haja vista 



que a sua formação superior (economista) lhe autoriza e o habilita a 

exercer atividades no perfil estatístico. (REMESSA NECESSÁRIA Nº 

53570/2016 – TJMG). 

Sobre a pedagoga Eleni, a mesma apresentou declaração para 

comprovação de experiência em trabalhos sociais conforme previsto pelos termos do 

Edital. 

No que diz respeito as mobilizadoras, as declarações apresentadas 

foram claras ao demonstrar experiência em mobilização, quando ambas 

apresentaram declarações que a experiência em execução de trabalhos com 

levantamento de dados. 

Razões pelas quais entende-se que os atestados de capacidade 

técnica atendem ao objeto do certame, conforme brilhantemente decidido pelo 

pregoeiro e que todos os profissionais atendem aos requisitos do edital, nos termos 

da legislação e da jurisprudência. 

VI – DOS PEDIDOS  

 

Ante todo o exposto, requer que seja acolhida a presente resposta 

aos recursos administrativos, a fim de que seja mantida a CONPETSAN como justa 

vencedora do certame. 

 

 

 

Nestes termos, espera deferimento. 

 

 

 

Aracaju/SE, 02 de maio de 2023. 
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